PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº        ,  DE 2009

“Declara de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO DA MICROBACIA HIDROGRAFICA DO RIO BRANCO – AMIBRA.”

Art. 1º- Fica declarada Entidade de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO DA MICROBACIA HIDROGRAFICA DO RIO BRANCO – AMIBRA, estabelecida no Município de Itanhaém.

Art. 2º- As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto Legislativo correrão por conta de verbas próprias do orçamento vigente.

Art. 3º- Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala “Dom Idílio José Soares”, 26 de outubro de 2009

JOSE RENATO COSTA DE OLIVA 

VEREADOR

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Decreto Legislativo visa declarar de utilidade pública a Entidade denominada Associação da Microbacia Hidrográfica do Rio Branco – AMIBRA, a qual, desde sua fundação, vem prestando serviços que contribuíram para o desenvolvimento e a racionalização das atividades agropecuárias e de defesa das atividades econômicas, sociais e culturais dos seus associados. 

A Associação da Microbacia Hidrográfica do Rio Branco – AMIBRA, foi constituída em 18 de abril de 2007, sendo uma entidade sem fins lucrativos, que tem sua sede à Estrada Coronel Manoel Joaquim Branco, KM 21, nesta cidade. 

Desta forma, apresento o presente Projeto de Decreto Legislativo para ser deliberado e aprovado por meus pares perante essa E. Casa de Leis.

Vale dizer que o Projeto de Decreto de Legislativo é uma das hipóteses de proposituras que podem ser apresentadas pelos vereadores perante essa E. Casa de Leis, conforme reza o Regimento Interno o art. 158, §1º, c, abaixo transcrito:

“Art. 158 - Propositura é toda matéria sujeita a deliberação do plenário. 

§ 1º - As proposituras poderão consistir em: 

.................................................................................................

................................................................................................
c) projetos de decreto legislativo;”

Não se pode olvidar que a função inerente à Câmara Municipal desta Municipalidade se refere à apresentação dos Projetos, dentre eles o de Decreto Legislativo, como prevê o art. 171, III do Regimento Interno abaixo transcrito:

“Art. 171 - A Câmara Municipal exerce sua função legislativa por meio de: 

.................................................................................................

.................................................................................................
III projetos de decretos legislativos;” 

Sala Dom “Idílio José Soares”, 26 de outubro de 2009

JOSÉ RENATO COSTA DE OLIVA 

VEREADOR 
